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Ass:__________________ 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO 
n° 90087/2024 

 

 

CONTRATANTE (UASG: 985821) 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTAGALO 

 

OBJETO 

 

Contratação de empresa para fornecimento de Cestas Básicas de Natal destinadas a atender 

às famílias cadastradas nos Centros de Referência de Assistência Social - CRAS, para o 

período de festas de Fim de Ano, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

no Edital e seus anexos. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

 

R$ 260.940,00 (duzentos e sessenta mil e novecentos e quarenta reais) 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

Dia 29/11/2024 às 9h (horário de Brasília) 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

 

Menor preço  

 

MODO DE DISPUTA: 

 

Aberto 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

 

Não  



 
Estado do Rio de Janeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTAGALO 

Setor de Licitações 
 

2 

Proc._________ Fls:_____ 

Ass:__________________ 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 90087/2024 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 0.650/2024 
UASG: 985821 
 

Torna-se público que O Fundo Municípal de Saúde de Cantagalo, por meio do 
setor de licitações, sediado na Rua Ver Francisco Eugênio Vieira, 300 – Sala 101 - Centro, 
Cantagalo/RJ, realizará licitação no regime de empreitada por preço global, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, critério de julgamento por MENOR PREÇO nos termos da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 3.982/2023, de 29 de março de 2023, e 
demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
 

A sessão pública será realizada através do sítio Portal de Compras do Governo 
Federal na rede mundial de computadores, no endereço eletrônico:  
https://www.gov.br/compras/pt-br/, e terá início às 9 horas, no horário oficial de Brasília/DF, em 
29/11/2024. 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para fornecimento de Cestas 
Básicas de Natal destinadas a atender às famílias cadastradas nos Centros de Referência de 
Assistência Social- CRAS, para o período de festas de Fim de Ano, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 
1.2. As especificações, quantitativos e valores unitários, encontram-se descritos no Termo de 
Referência. 
 
1.2.1.  Os licitantes deverão atentar-se somente às descrições dos materiais contidas no Termo 
de Referencia, Anexo II do edital para elaborarem suas propostas, pois as descrições dos 
CATMAT’s nem sempre são totalmente compatíveis com o solicitado. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras 
do Governo Federal (www.gov.br/compras <http://www.gov.br/compras>). 
 
3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
 
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 
3.5. A Licitação será de ampla participação. 
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3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e da Lei Municipal nº 1.372/17. 
 
3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

 
3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 
3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 
3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  

 
3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 
3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

 
3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 
3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 
3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

 
3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

 
3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

 
3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
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sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
 
3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
 
3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021 
 
3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente 
os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 
observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.13.1 deste Edital. 
 
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

 
4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
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4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
 
4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
 
4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 

 
4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 

 
4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 
4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 
4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 
 
4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
 
4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 
 
4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
 
4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

 
5.1.1. Valor unitário do item; 
5.1.2. Marca; 
5.1.3. Fabricante;  
 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação. 
 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

 
5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

 
5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 
5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 
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6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
 
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 5,00 (cinco reais). 
 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 
6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", 
onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

 
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 

 
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 
6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
 
6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
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6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 
6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
 
6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pela Lei Municipal nº 1.372/17. 

 
6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 
6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 

 
6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

 
6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
 
6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 
6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 
6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

 
6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
 
6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
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6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

 
6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

 
6.19.2.1.empresas estabelecidas no Município de Cantagalo; 

 
6.19.2.2. empresas estabelecidas no território do Estado do Rio de Janeiro; 

 
6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 
6.19.2.4.empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 

 
6.19.2.5. Sorteio. 
 
6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento. 

 
6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 

 
6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

 
6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

 
6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 
6.20.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
7.1.1. SICAF;   
 
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (<https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis>); e  
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7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (<https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep>). 
 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

 
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
 
7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 
 
7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 
em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 
setembro de 2022. 
 
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 
7.6.1. contiver vícios insanáveis; 
 
7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 
7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 
 
7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
 
7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 
7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove: 
 
7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 
7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
7.7.1.3. Havendo dúvida quanto aos preços apresentados, o Pregoeiro poderá solicitar 
proposta detalhada, que comprove a exequibilidade dos preços praticados, que deverá ser 
encaminhada através da ferramenta de envio de arquivos do sistema Comprasnet no prazo de 
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1 (um) dia útil, após a convocação feita pelo Pregoeiro. 
 
7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
 
7.9.  rros no preenc imento da planil a não constituem motivo para a desclassifica ão da 
proposta. A planil a poder   ser a ustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação; 

 
7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
 
7.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 
 
7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
 
8 - DA FASE DE HABILITAÇÃO 
   
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 
de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, que consistirá na 
apresentação dos seguintes documentos: 
 
Habilitação Jurídica 

 
8.1.1 - No caso de Empresa Individual 
 
a) - Cédula de Identidade e Certidão de Matrícula no Registro Comercial, no caso de empresa 
individual; 
 
8.1.2 - No caso de Empresa Ltda. - S. A / Microempresa / Empresa de Pequeno Porte. 
 
a) -  Apresentação do Ato Constitutivo (estatuto ou contrato social) acompanhado das 
alterações subsequentes, no caso de inexistência de Contrato consolidado, e Ata de eleição da 
última Diretoria, se for o caso, todos devidamente arquivados na Junta Comercial, no caso de 
sociedades por quotas de responsabilidade limitada ou sociedade por ações; 
 
8.1.3 - No caso de sociedade civil. 
 
a) - Inscrição do Ato Constitutivo no caso de Sociedade Civil, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; 
 
8.1.4 - No caso de empresa estrangeira. 
 
a) - Decreto de Autorização, devidamente arquivado na Junta Comercial, no caso de empresa 
estrangeira em funcionamento no País. 
 
8.1.5 . No caso de cooperativa: 
 
a) - Ato Constitutivo (Ata da assembleia geral dos fundadores ou instrumento público) e os 
estatutos respectivos, devidamente arquivados na Junta Comercial; 
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b) - Relação de todos os cooperados, contendo nome e qualificações completas 
(nacionalidade, estado civil, profissão, endereço residencial, número da cédula de identidade e 
do CPF); 
 
c) - Assinatura, por todos os cooperados, de Termo de Compromisso de Responsabilidade 
Solidária, do presente Edital; 
 
8.1.6 - No caso de microempreendedor individual 
 
a) Documento de identidade com foto e Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, disponível em http://www.portaldoempreendedor.com. 
 
8.1.7 - Em todos os casos: 
 
a) - Declaração Conjunta - Anexo III 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
8.1.8 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF). 
 
8.1.9 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
8.1.10 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
 
8.1.11 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
8.1.12 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou da sede do Licitante, ou 
outra equivalente, na forma da Lei ou certidão com restrição; 

 
8.1.13 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
8.1.14 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 
 
8.1.15 - Prova de Regularidade com a Dívida Ativa com o Estado do domicílio ou da sede do 
Licitante ou certidão com restrição; 
 
8.1.16 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
Habilitação Econômico-Financeira 
 
8.1.17. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 
 
8.1.17.1. A certidão em que não constar prazo de validade, será atribuída validade de 90 
(noventa) dias, contados da data de emissão. 
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8.1.17.2.  o caso de certidão positiva de recupera ão  udicial e e tra udicial  o licitante 
dever  apresentar a comprova ão de que o respectivo plano de recupera ão foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58 da Lei n° 11.101/2005, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar os demais requisitos de habilitação. 
 
Qualificação Técnica 
 
8.1.22. A empresa licitante deverá comprovar sua capacidade técnica apresentando a 
documentação abaixo: 
 
8.1.22.1 - Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 
item pertinente, por meio de apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 
quando for o caso; 
 
8.1.22.1.1 - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor; 
 
8.1.22.1.2 -  O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos; 
 
8.2. A documentação exigida para fins de habilitação fiscal, social e trabalhista poderá ser 
substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
 
8.2.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
 
8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 
por cópia ou por meio digital. 
 
8.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
 
8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
8.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas. 
 
8.7. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
 
8.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 
3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 
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8.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 
 
8.9. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
 
8.10. A verificação pelo Agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
8.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação da Comissão. 
 
8.11. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 
feita em relação ao licitante vencedor. 
 
8.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado. 
 
8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, 
e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
 
8.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
e 
 
8.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 
 
8.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
 
8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 
prazo disposto no subitem 8.9.1. 
 
8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 
 
8.15. Nos termos da LC 123/2006 e da Lei Municipal 1.372/17 se exigirá a comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista da microempresa e da empresa de pequeno porte apenas para 
fins da contratação. 
 
8.15.1. Constatada alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista, 
será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em  
que  a licitante proponente for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão  de  
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
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8.15.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto na cláusula 8.15.2, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e na 
legislação pertinente, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para firmar a contratação, ou revogar a licitação. 
 
9. DOS RECURSOS 
 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
 
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

 
9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
 
9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 
 
9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
 
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico www.cantagalo.rj.gov.br 
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
 
10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
 
10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
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10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 
 
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Edital; 
 
10.1.3. não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
10.1.3.1.  recusar-se, sem justificativa, a assinar o Contrato ou a Ata de Registro de Preço, ou 
a aceitar ou  retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
 
10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
 
10.1.5. fraudar a licitação 
 
10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
 
10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
 
10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
 
10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 
10.2. Com fulcro na Lei nº: 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos  licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
 
10.2.1. advertência; 
10.2.2. multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
 
10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 
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10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
 
10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
 
10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 
10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 
9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 
 
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato ou a Ata de Registro de 
Preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
Órgão ou Entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, 
de 2022. 
 
10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
 
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
 
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
10.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
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10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame. 
 
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
 
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelo endereço licitacao@cantagalo.rj.gov.br 
 
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
11. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
12. DA GARANTIA 
 
12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
13. PAGAMENTO 
 
13.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da 
finalização da data da atestação de despesa, na forma do Capítulo VII do Decreto Municipal 
n.º 3.982/2023. 
 
13.1.1 Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar ao 
CONTRATADO para que emita Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado. 
 
13.3. O CONTRATADO deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura para pagamento ao Fundo 
Municipal de Saúde, situado na Rua Getulio vargas, 137 – Centro – Cantgaalo – RJ. 
 
13.4. Recebida a Nota Fiscal ou Fatura, o órgão competente deverá realizar consulta ao SICAF 
para verificar:  
 
a) a manutenção das condições de habilitação exigidas pelo instrumento convocatório;  
 
b) se o CONTRATADO foi penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou 
impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de 
aplicação; e 
 
c) eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese na qual o gestor deverá verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 
 
13.4.1. Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa e especifique as provas que pretende 



 
Estado do Rio de Janeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTAGALO 

Setor de Licitações 
 

19 

Proc._________ Fls:_____ 

Ass:__________________ 

produzir. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
CONTRATANTE. 
 
13.4.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   
 
13.4.3. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão do Contrato nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
CONTRATADO a ampla defesa. 
 
13.4.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do Contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua 
situação. 
 
13.5. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contado do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura. 
 
13.5.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO providencie 
as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
CONTRATANTE. 
 
13.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 
13.6. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar nº 123/2006. 
 
13.7. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato 
ou fato atribuível ao CONTRATADO, sofrerão a incidência de atualização monetária e juros de 
mora pelo IPCA, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido no 
instrumento convocatório serão feitos mediante desconto de 0,5% (um meio por cento) ao mês, 
calculado pro rata die.  
 
14. CONTRATAÇÃO 
 
14.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será emitido a 
Nota de empenho. 
 
14.2. O adjudicatário terá o prazo de até 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para retirar a nota de empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no instrumento concocatório. 
 
14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
retirada do emprenho, a Administração poderá encaminhá-lo mediante correspondência postal 
com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 
prazo de até 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 
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14.2.2. O prazo previsto retirada ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente 
poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
15. REPACTUAÇÃO E REAJUSTE 
 
15.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis  
 
16. EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS 
 
16.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão e a fiscalização, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento se submetem ao 
disposto no Termo de Referência anexo a este Edital. 
 
17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 
 
17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
 
17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
 
17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 
 
17.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
 
17.10.1. Em caráter complementar, as informações referidas na cláusula 12.10 poderão ser 
divulgadas, também, no sítio da Prefeitura Municipal de Cantagalo-RJ na internet, no endereço 
eletrônico www.cantagalo.rj.gov.br. 
 
17.10.2. Essas informações poderão ser obtidas, ainda, no Setor de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Cantagalo, sito na Rua Vereador Francisco Eugênio Vieira, 300 – Sala 101 – 
Centro – Cantagalo – RJ, ou através do fone: (22) 2555.4204 

https://www.gov.br/compras/pt-br/
http://www.cantagalo.rj.gov.br/
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17.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

17.11.1. ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar 
17.11.1. ANEXO II – Termo de Referência 
17.11.2. ANEXO III – Declaração Conjunta 
17.11.3. ANEXO IV – Declaração EPP/ME 
17.11.4. ANEXO V – Modelo proposta 

 
17.12. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a presente licitação, é 
competente, na forma da lei, o foro da Comarca de Cantagalo-RJ, com exclusão de qualquer 
outro foro, por mais privilegiado que seja. 
 
                                                                                    
                                                                                 Cantagalo-RJ, 11 de novembro de 2024. 
 
 
 

Carlos Alexandre Marques da Silva 
Matrícula.: 1841-4 

Portaria 9.984/2024 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 
Objeto: Solicitação de licitação para aquisição de cestas bási-

cas de Natal para serem distribuídas para as famílias cadastra-

das na Secretaria Municipal de Assistência Social deste Muni-

cípio que são atendidas pelo Centro de Referência de Assis-

tência Social- CRAS para o exercício de 2024. 

 

Este documento apresenta os Estudos Técnicos Preliminares- ETP, 

onde será avaliada a contratação pretendida, demonstrando os ele-

mentos e as informações essenciais que servirão para embasar a 

elaboração do Termo de Referência, quando for considerada viável, 

de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Ad-

ministração, representada pela sua estrutura organizacional. 
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                                             ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

INTRODUÇÃO: 

 

O presente Estudo Técnico Preliminar - ETP reúne o conjunto de informações indicativas e as con-

dições preliminares exigíveis para aquisição de Cestas de Natal, com o objetivo de analisar a viabili-

dade técnica e econômica para a contratação de empresa para a aquisição (gêneros alimentícios) para 

compor as Cestas Natalinas a serem distribuídas aos usuários e/ou famílias atendidas/acompanhadas 

pelos serviços e programas assistenciais da Secretaria Municipal de Assistência Social, sob a coorde-

nação do Fundo Municipal de Assistência Social de Cantagalo.  

 

1. UNIDADE REQUISITANTE: 

 

1.1 Centro de Referência de Assistência Social, CRAS, equipamento vinculado ao FUNDO MUNI-

CIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CANTAGALO, em observância aos princípios constitu-

cionais na forma do art. 5º do mesmo dispositivo legal assim como as disposições do Decreto Lei nº 

4.657/1942, através da Secretaria Jussara Figueira de Paula. 

 

2. DO OBJETO: 

 

2.1 O presente certame visa contratação de empresa para fornecimento de cestas básicas de Natal 

destinadas a atender as famílias cadastradas nos Centros de Referência de Assistência Social- CRAS, 

para o período de festas de Fim de Ano. 

 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

 

3.1 O Município de Cantagalo, através da Secretaria Municipal de Assistência Social, vem justificar 

o procedimento para a realização da licitação destinado ao objeto acima indicado, se justifica face ao 

interesse público de proceder-se a distribuição de Cestas de Natal realizada pelo CRAS a famílias, 

deste município, as quais, comprovadamente, se encontram em situação de vulnerabilidade social, 

conforme avaliação realizada por profissionais competentes. 

 

3.2 Considerando os avanços normativos instituídos a partir da Constituição Federal de 1988 e o dis-

posto na Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS (Lei 8.742/93), os benefícios eventuais vêm 

tomando forma à medida que a política de assistência social se consolida como direito do cidadão e 

dever do Estado e do Município. 

 

3.3 Considerando que são concedidos em forma de pecúnia, bens ou serviços, buscando garantir as 

seguranças sociais de acolhida, convívio e sobrevivência aos indivíduos e às famílias com impossibi-

lidade temporária de arcar, por conta própria, com o enfrentamento de situações de vulnerabilidade 

decorrentes ou agravadas por contingências que causam danos, perdas e riscos, desprotegendo e fra-

gilizando a manutenção e o convívio entre as pessoas. Contingências são entendidas por eventos 

inesperados e repentinos que podem, momentaneamente, agravar ou levar indivíduos e famílias a vi-

venciarem situações de vulnerabilidade e insegurança social, ocasionando vivências que impactam 
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seu cotidiano e demandam atenção urgente do poder público, independentemente da renda das pesso-

as impactadas. 

 

3.4 As seguranças sociais conformam o campo próprio dos benefícios eventuais já que sua oferta 

busca desenvolver ou restabelecer as seguranças de acolhida, sobrevivência e convivência familiar, 

social e comunitária. 

 

3.5 O Benefício Eventual, na forma de auxílio alimentação, constitui-se em uma prestação temporá-

ria, não contributiva da Assistência Social, em pecúnia, ou em alimentos, para reduzir a vulnerabili-

dade provocada pela falta de condições socioeconômicas para aquisição de alimentos com qualidade 

e quantidade de forma a garantir uma alimentação saudável e com segurança às famílias beneficiá-

rias. 

 

3.6 O alcance do benefício eventual destina-se aos cidadãos e as famílias com impossibilidade de ar-

car por conta própria com o enfrentamento de contingências sociais, cuja ocorrência provoca riscos e 

fragiliza a manutenção do indivíduo, a unidade da família e a sobrevivência de seus membros em es-

tado de vulnerabilidade social e terá preferencialmente os seguintes critérios:  

 

I – Insegurança alimentar causada pela falta de condições socioeconômicas para manter uma alimen-

tação digna, saudável com qualidade e quantidade;  

II – Deficiência nutricional causada pela falta de uma alimentação balanceada e nutritiva; 

III – Necessidade de uma alimentação específica voltada para as doenças agudas ou crônicas, medi-

ante relatório médico ou nutricional;  

IV – Desemprego, morte ou abandono pelo membro que sustenta o grupo familiar;  

V – Nos casos de emergência e calamidade pública;  

VI - Famílias cuja renda per capita não ultrapasse 1/3 do salário mínimo.  

 

3.7 Assim, os benefícios eventuais, como integrantes do SUAS, precisam se ater a essas duas dimen-

sões de vulnerabilidade social e devem ser ofertados de modo a restaurar a segurança social de indi-

víduos e famílias em situação de insegurança social, que foram acometidas por um evento, uma con-

tingência, que ocasionou ou agravou uma situação de vulnerabilidade social.  

 

3.8 Optou pelo CONTRATAÇÃO em virtude de dados apurados com base no Relatório Sintético 

por Situação Cadastral da Família, no qual o Município de Cantagalo se enquadra em Pequeno Porte 

01 que atualmente possui cerca de 3.222 famílias cadastradas, haja vista que o total de cadastros da 

Secretaria Municipal de Assistência Social se encontra no Sistema Análogo ao Prontuário SUAS. Es-

sa quantidade engloba cadastros ativos(atualizados) e (atualização por confirmação) e a qualquer 

momento os usuários inativos podem atualizar seus cadastros, inclusive no dia da distribuição das 

cestas, tornando-se elegíveis para o recebimento da mesma.  
 

4.0 DEMOSNTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES 

ANUAL: 

 

4.1 As despesas decorrentes da execução desta contratação correrão à conta da dotação orçamentária 

correspondente à entidade solicitante no exercício 2024, disponibilizado pelo Setor Contábil. 
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5.0 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
 

5.1 Para a devida contratação, a empresa necessita possuir mão de obra capacitada e qualificada, em 

quantidade necessária, para o desempenho eficiente dos serviços prestados. Das obrigações e respon-

sabilidade da empresa especializada contratada constam:  

 

a) A mesma fornecerá o(s) item (ns) / objeto(s) de acordo com as especificações e quantitativos em 

conformidade com as condições deste instrumento, obrigando-se a substituir aquele(s) não achado(s) 

conforme(s) pela contratante. 

 

 b) Pagar todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre o fornecimento do(s) obje-

to(s), inclusive às contribuições previdenciárias, fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, segu-

ros de acidentes de trabalho, etc., ficando excluída qualquer solidariedade da contratante por eventu-

ais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da contratada, com referên-

cia às suas obrigações, não se transfere à contratante. 

 

 c) Arcar com eventuais prejuízos causados à contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência 

ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na execução do contrato 

que não terão nenhum vínculo empregatício com a administração.  

 

d) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assu-

midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

 

e) Fornecer o objeto obedecendo às quantidades requisitadas, qualidade, horários, prazos e locais es-

tabelecidos para a entrega.  

 

f) Não poderão ser entregues produtos fora das especificações, sem rotulagem que obedeça a legisla-

ção em vigor e com marca diferente da constante no Termo de Compromisso de Fornecimento. 

 

 5.2 As cestas básicas deverão ser entregues acondicionadas em embalagem plástica transparente re-

sistente e o frango devidamente embalado e congelado. 

 

5.3 O objeto deverá estar embalado em um único volume de forma a garantir sua integridade evitan-

do assim o extravio de partes do conjunto no transporte. 
 

 

Material: 
 

 
         ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES         UNIDADE             QNTD 

 

 

 

01 

ARROZ AGULHINHA DE 5KG - 

TIPO 1 (Arroz, agulhinha, grupo bene-

ficiado, sub grupo polido, tipo 1, classe 

longo fino, constituído de grãos inteiros, 

com teor de umidade recomendada de 

14%, obedecendo os limites máximos de 

tolerância de impurezas) Validade mí-

 

 

 

PCT 

 

 

 

3000 
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nima de 6 meses 

 

 

 

02 

 

 MACARRÃO ESPAGUETE- Nº 8 – 

base da massa de sêmola/ semolina, in-

gredientes adicionais com ovos, apresen-

tação espaguete- pacote com 1k g 

 

 

 

PCT 

 

 

 

3000 

 

03 

 

 

EXTRATO DE TOMATE – 350 G 
com prazo de validade mínima de 6 me-

ses 

 

 

LATA 

 

 

 

3000 

 

 

 

04 

 

 

1 SALSICHA VIENA (composta de carne 
suína e toucinho, fresca com condimentos tri-

turados, misturados e cozidos) lata com 300 g. 

 

 

 

LATA 

 

 

 

3000 

 

 

 

05 

 

1 ÓLEO DE SOJA- 900 Ml. Características 

organolépticas: própria, aspecto: próprio, cor 
própria, odor: próprio, sabor próprio. Valida-

de mínima de 6 meses. 

 

 

 

UND 

 

 

 

3000 

 

 

 

06 

 

 

1 FRANGO COM NO MÍNIMO 2 KG- 

apresentação inteiro, estado de conservação 

congelado, processamento com pele, com os-

so. Validade mínima 6 meses 

 

 

UND  

 

 

3000 

07 1 GOIABADA 500G- validade mínima 

6 meses 

UND 3000 

08 1 REFRIGERANTE A BASE DE 

GUARANÁ- garrafa de 2 litros- Água 

gasosa/ xarope. 

UND  30000 

 

 

5.4 Para a devida contratação, a empresa necessita possuir mão de obra capacitada e qualificada, em 

quantidade necessária, para o desempenho eficiente dos serviços prestados.  

 

5.6 Os alimentos deverão estar dentro do prazo de validade solicitado de no mínimo 06 meses; 

 

5.7 A contratada deverá efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições; 

 

5.8 A contratada deverá responsabilizar-se pelos danos correntes do objeto; 

 

5.9 Realizar a entrega do objeto conforme a descrição; 

 

5.10 Não poderão ser entregues produtos fora das especificações, sem rotulagem que obedeça a legis-

lação em vigor e com marca diferente da constante no Termo de Compromisso de Fornecimento; 

 

5.11 A empresa deverá informar o número de telefone para fins de chamada de atendimento. 

 
6.0 ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO: 
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6.1 -. Essa solicitação de faz necessária para atendimento de acordo com a ferramenta disponibilizada 

pelo Governo Federal que utiliza os dados do Cadastro Único para conceder benefícios e serviços de 

programas sociais, como Tarifa Social de Energia Elétrica, Benefício de Prestação Continuada, 

Programa Bolsa Família, entre outros. Os dados levantados do Cadastro Único foram utilizados para 

o mapeamento das vulnerabilidades locais, buscando o planejamento de ações e a seleção de 

beneficiários dos programas sociais geridos pelo Município de Cantagalo. 
 

6.2 O quantitativo estimado da contratação para atendimento da necessidade levou-se em consideração o Rela-

tório do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal, que atualmente possui 3.222 famí-

lias cadastradas EM SITUAÇÃO DE POBREZA (1.736 famílias)  E BAIXA RENDA (605 famílias), totali-

zando 2.341 famílias com o cadastro atualizado e também o quantitativo adquirido na Licitação, sito o proces-

so FMAS nº 312/2023, Pregão Eletrônico nº 100/2023, no qual foram adquiridas 3.000 unidades de cesta bási-

ca, sendo esse quantitativo suficiente para atender toda a demanda existente. 

 

7.0 LEVANTAMENTO DE MERCADO: 

 

7.1. A aquisição é bastante simplificada podendo ser oferecida por qualquer fornecedor na área, no 

entanto devido às condições de mercado e os prazos de entrega poderá apresentar restrição a quanti-

dade de fornecedores capazes de suprir a demanda da municipalidade.  

 

7.2. A metodologia usada par pesquisa de preços a fim de alcançar a melhor solução para administra-

ção pública, justifica-se o uso dessa metodologia, pois o órgão requisitante achou viável que esses 

produtos fossem obtidos no comercio em geral e com base no preço atualmente praticado, para que o 

valor fique dentro da realidade econômica do Município. Por último, devemos observar que as entre-

gas devem ocorrer de acordo com Cronograma que constará no Termo de Referência, podendo assim 

os pedidos serem realizados com antecedência possibilitando assim a contratação com fornecedores 

de uma distância longa. 

 

7.3 Assim, foram considerados possíveis cenários para suprirem tais necessidades:   

 

 CENÁRIO 1 - Adesão a Ata de Registro de Preços válida;  

 CENÁRIO 2- Aquisição fracionada e montagem de cesta pela própria instituição; 

 CENÁRIO 3 - Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

fornecimento de Cestas de Natal - por meio de Sistema de Contratação através de Pregão 

Eletrônico. 

 

 
CENÁRIO 01 VANTAGEM DESVANTAGEM ANÁLISE 

Adesão a Ata de 

Registro de Pre-

ços válida, de 

modo 

a atender as es-

pecificações e 

quantidades 

compatíveis as 

A celeridade no 

processo, visto que 

a etapa seguinte se-

ria apenas a solici-

tação de adesão ao 

órgão gerenciador 

e, em caso da res-

posta positiva, o 

Quanto ao óbice 

neste primeiro 

cenário podemos 

destaca-se a difi-

culdade 

em encontrar 

uma ATA que 

contemple os 

Considerando que o objeto da contrata-

ção tem quantidade e especificações 

singulares, a FMAS/SMAS entende, não 

ser viável a utilização deste cenário para 

atendimento à demanda. 
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necessidades da 

FMAS/SMAS 

órgão gerenciador 

encaminharia 

a cópia da Ata de 

Registro de Preços 

e do Edital 

de origem para o 

pleno cumprimento 

"adesão" pelo ór-

gão interessado, 

visto que os demais 

artefatos já estão 

produzidos. 

quantitativos e 

especificações e 

itens de forma 

que atenda to-

das demandas da 

FMAS/SMAS 

             CENÁRIO 

02 
VANTAGEM DESVANTAGEM ANÁLISE 

Aquisição fraci-

onada dos itens 

que compõem a 

cesta. 

Comprar itens fra-

cionados permite 

que seja realizado 

uma escolha das 

quantidades de ca-

da item, o que aju-

da a ajustar o or-

çamento de acordo 

com a sua capaci-

dade financeira. 

Em vez de comprar 

pacotes grandes e 

caros, você pode 

adquirir apenas o 

necessário para 

montar uma cesta 

mais econômica. 

Essa opção se 

torna inviável 

devido a logística 

e ao alto custo 

operacional que 

esse tipo de cená-

rio apresenta  

Essa alternativa mostrou-se insuficiente 

para suprir as necessidades da aquisição.  

CENÁRIO 03 VANTAGEM DESVANTAGEM ANÁLISE 

Contratação de 

empresa especi-

alizada na pres-

tação de servi-

ços por meio de 

Sistema de Con-

tratação através 

de Pregão Ele-

trônico pelo 

FMAS/SMAS 

Destaca-se como 

vantagem a possi-

bilidade do proces-

so licitatório atingir 

melhores valores, 

uma vez que uma 

das etapas previstas 

para a aquisição é a 

abertura 

de Intenção para as 

Unidade Federati-

va, o que aumenta-

ria consideravel-

mente o quantitati-

Em detrimento 

ao primeiro cená-

rio, este requer 

um maior tempo 

para a contrata-

ção devido a fase 

de elaboração. 

Entendemos por ser  

VIÁVEL e a melhor opção, a utilização 

deste cenário para atendimento à de-

manda, ora apresentada pela 

FMAS/SMAS 
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vo registrado, pos-

sibilitando menor 

preço em razão do 

quantitativo a ser 

adquirido. Vale 

ressaltar que a 

aquisição por meio 

de processo licita-

tório, com a contra-

tação de empresa 

especializada as 

cestas serão entre-

gues de forma 

pronta e embalada 

 

 

7.3. Diante dos cenários apresentados a escolha do terceiro cenário mostrou-se como a melhor solu-

ção há ser adotada pela Administração sendo a contratação/aquisição capaz de suprir a demanda da 

municipalidade.  
 

8.0 VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 

 

8.1 O valor estimado das despesas solicitadas pelo futuro contratante é de R$ 269.490,00, de acordo 

com o Processo Licitatório efetuado por esta mesma Secretaria, no qual foram adquiridas 3.000 uni-

dades de Cesta Básica de Natal, através do Pregão Eletrônico 0100/2023. 
 

9.0 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

 

9.1 A solução consistirá na contratação de empresa para eventual fornecimento de Gêneros Alimentí-

cios para composição de Cestas Básicas de Natal que serão distribuídas às famílias carentes em aten-

dimento e/ou acompanhados pelos serviços socioassistenciais, que no momento precisa ser atendida 

por Benefícios Eventuais – Auxílio Alimentação no Município de Cantagalo- RJ.  

 

9.2 A solução de aquisição de cesta básica envolve a identificação das necessidades alimentares, a se-

leção de fornecedores confiáveis, a negociação de preços, a logística eficiente de distribuição e a ga-

rantia de que as cestas atendam às especificações nutricionais e as exigências locais. 

 

9.3A aquisição de cestas de Natal visa garantir a distribuição de alimentos e itens essenciais para fa-

mílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade social durante o período natalino. Essa ação tem 

um forte componente de solidariedade e busca proporcionar um momento de dignidade e apoio para 

aqueles que enfrentam dificuldades econômicas. A solução como um todo envolve várias etapas, 

desde a concepção até a entrega das cestas, com foco na organização, eficiência e no impacto social 

positivo. 
 

9.0 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
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9.1 Do Parcelamento do Objeto Licitatório: 

 

9.1.1 Nos termos do parágrafo 3º, do artigo 40 da Lei Federal 14.133/2021, o parcelamento não será 

adotado pela maior vantagem na contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor e 

caso o objeto a ser contratado configurar sistema único o integrado e houver a possibilidade de risco 

ao conjunto do objeto pretendido. 

 

9.1.2 Neste caso se justifica a vedação do parcelamento da contratação, pois o material mantém de-

pendência com a prestação de serviço, sendo necessário que a mesma empresa que forneça as cestas 

básicas, também forneça a prestação de serviço de manejo e boa qualidade. 

 

9.1.3 A avaliação da qualidade do produto e o aceite dos materiais passarão pela verificação, por par-

te da fiscalização do contrato, do cumprimento das obrigações por parte da contratada.  

9.1.4 Caberá ao gestor da ata e seus fiscais o apreço correto da execução da ata, bem como a obser-

vância às normas vigentes do presente processo 

 

9.1.5 Fiscalização:  

 

a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da ata, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES: 

 

10.1 Para a solução apresentada não há contatações que guardam relação, afinidade, dependência 

com o objetivo da compra/contratação, pretendida, sejam elas já realizadas ou contratações futuras.  

 

11. ALINHAMENTO COM O PLANO DE ANUAL DE CONTRATAÇÕES: 

  

11.1 Diante fase de adaptação e adequação d Município para a Nova Lei de Licitações e Contratações 

Administrativos (Lei nº 14.133/2021), informamos que a presente contratação está de acordo com o 

planejamento estratégico da Administração Pública e devidamente autorizado pela autoridade 

competente. 

 

11.2 A contratação acima descrita está compatível com o plano plurianual, previsto na Lei 

orçamentária para o exercício 2024/2025. 

 

Programa de 

Trabalho 
Descrição Fonte/Ficha Valor 

10060.0824470052.059 

Material bem ou 

serviço para 

distribuição gratuita 

15000/0106 

 
R$ 771.395,00 

 

12.0 DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS: 
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12.1 Pretende-se contratar o itens descritos neste estudo técnico preliminar, através do pregão pela 

modalidade de julgamento de menor preço global, considerando a média das fontes de preços 

apresentados, com qualidade que atenda as especificações legais, correspondendo as necessidades da 

Secretaria Municipal de Assistência Social. 

 

13.0 DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS 

MITIGADORAS: 

 

13.1 A aquisição de gênero alimentício para a composição de cesta básica, conforme estabelecido 

pela legislação deve atender a critérios específicos relacionados à qualidade dos alimentos, 

sustentabilidade e impactos ambientais. 

 

 

 

 

 

 
 14. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  

 

14.1 O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) considerou a necessidade de contratação do obje-

to, os requisitos técnicos, legais e os do próprio negócio, o mercado em que o objeto se encontra inse-

rido, bem como todos os demais requisitos necessários para a caracterização e quantificação da de-

manda identificada, bem como o processo de escolha da solução que melhor se adequa à Instituição 

nesta oportunidade. Foram considerados ainda os requisitos ambientais; os aspectos legais.  

 

10.2 Diante da necessidade de contratar empresa especializada na provisão de alimentos diversos pa-

ra atender às demandas da Secretaria Municipal de Assistência Social, justifica- se a instauração des-

te processo licitatório. Tal medida visa garantir a continuidade das atividades administrativas e ope-

racionais regulares dos setores, além de assegurar a manutenção dos serviços públicos em padrões sa-

tisfatórios para o funcionamento eficiente, contínuo e econômico.  

 

10.3 Considerando que nos processos corriqueiros de Pregão Eletrônico realizados nesta Administra-

ção Pública, as participantes são julgadas em uma fase de disputa que acarreta em lances sucessivos e 

redução no preço unitário final e a consequente redução de custos significativos aos cofres públicos. 

 

10.4 Recomenda-se a utilização da modalidade Pregão conforme o Inciso XLI do Art. Art. 6º da Lei 

Federal nº 14.133/21.  

 

10.5 Pelo exposto, declaramos a viabilidade da contratação nos termos dispostos nas solicitações e 

neste Estudo Técnico Preliminar. 

 

10.6 Desta forma, entende-se ser VIÁVEL a contratação em comento, consoante o inciso XIII do art. 

7º da IN nº 40 de 22 de maio de 2020, da SEGES/ME, e, visando dar início à implementação do obje-

to aqui delineado, recomenda-se a elaboração de Termo de Referência com base no presente estudo e 

o encaminhamento para o setor competente para o prosseguimento do feito. 
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                                  TERMO DE REFERÊNCIA 2024 
 

Processo nº 650/2024 

Data: 04/11/2024 

REF: Aquisição de Cestas de Natal que visam atender aos usuários cadastrados na Secretaria 

Municipal de Assistência Social que se encontram em situação de vulnerabilidade social. 

 

1) DEFINIÇÃO DO OBJETO (art. 6, XXIII, a, da Lei 14.133/2021) 

 

1.1 O presente certame visa contratação de empresa para fornecimento de Cestas de Natal 

destinadas a atender às famílias cadastradas nos Centros de Referência de Assistência Social- 

CRAS, para o período de festas de Fim de Ano. 
 

1.2 – Especificação do produto/quantitativos: 

 

CESTA BÁSICA EMBALADA EM 

PLÁSTICO TRANSPARENTE 

CONTENDO OS SEGUINTES 

ITENS 

 

 

CATMAT QUANT. 

 

 

VALOR 

UNITÁRIO (R$) 

1 PACOTE DE ARROZ 

AGULHINHA DE 5KG - TIPO 1 
(Arroz, agulinha, grupo beneficiado, 

sub grupo polido, tipo 1, classe longo 

fino, constituído de grãos inteiros, 

com teor de umidade recomendada de 

14%, obedecendo os limites máximos 

de tolerância de impurezas) Validade 

mínima de 6 meses 

 

 

 

472895 

 

 

 

3.000 

 

 

 

R$ 29,90 

EXTRATO DE TOMATE – 350 G 
com prazo de validade mínima de 6 

meses 

459670 3.000 R$ 6,71 

1 UNIDADE DE ÓLEO DE SOJA - 

900 ml. – Características 

Organolépticas: própria; aspecto: 

próprio; cor: própria; odor: próprio; 

sabor: próprio. Validade mínima de 6 

meses 

 

 

 

463692 

 

3.000 

 

 

 

R$ 6,56 

1 PACOTE DE MACARRÃO Nº 08 

DE 1 kg tipo “espaguete” 
(Características Organolépticas: 

aspecto: característico; cor: 

característica; odor: característico.) 

Validade mínima de 6 meses 

458952 3.000 

 

 

R$ 6,11 

 

1 PACOTE DE DOCE DE 

GOIABADA DE 500G - (embalado à 

vácuo com características próprias) 

Válidade mínima de 6 meses 

 

       13550 
3.000 

 

R$ 7,50 
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1 SALSICHA VIENA (composta de 

carne suína e toucinho, fresca com 

condimentos triturados, misturados e 

cozidos) lata com 300 g 

 

 

 

447723 3.00 

 

 

R$ 5,70 

1 FRANGO COM NO MÍNIMO 2 

KG- apresentação inteiro, estado de 

conservação congelado, 

processamento com pele, com osso. 

Validade mínima 6 meses 

 

447874 

 3.000 

 

 

R$ 20,07 

1 REFRIGERANTE A BASE DE 

GUARANÁ- garrafa de 2 litros- Água 

gasosa/ xarope. 

 

 

217785 

 

 

3.000 

 

 

R$ 5,24 

 

2) PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO/PRORROGAÇÃO/REAJUSTE:  
 

2.1 Trata-se de contratação em que o instrumento de contrato poderá ser substituído nos termos do 

artigo 95, II da Lei 14.133/21:  

 

“Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a 

Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço: 

 

I – Dispensa de licitação em razão do valor; 

II – Compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem 

obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor.”  

 

 No caso concreto o contrato será substituído pela nota de empenho de despesa por se tratar 

de compras com entrega imediata (art. 6º, X da Lei 14.133/21). 

 

 Ressalta-se que as disposições do art. 92 da Lei 14.133/21 estão contempladas no termo de 

referência, conforme o §1º do art. 95 da mesma lei, uma vez que o documento substituto, 

como a nota de empenho, é padronizado pelo sistema e não pode ser alterado. 

 

2.3. Prorrogação do Contrato:  

 

Não se aplica 

 

2.4 Previsão de Reajuste (art. 92, § 3º da Lei 14.133/21): 

 

O contrato poderá ser reajustado, nos moldes do art. 92, §3º, da Lei nº 14.133/21 

3) JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DE CONTRAÇÃO: 

 

3.1.1 Os benefícios eventuais são benefícios da Política de Assistência Social, de caráter 

suplementar e provisório, prestados aos cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, 
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situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública. São assegurados pelo art. 22 da 

Lei nº 8.742, 7 de dezembro de 1993, alterada pela Lei nº 12.435, de 6 de julho de 2011, e integram 

organicamente as garantias do Sistema Único de Assistência Social – SUAS.  

 

3.1.2 Na cultura brasileira, o Natal é uma celebração de valor simbólico, sem comparativo. É um momento 

que engloba religiosidade, solidariedade e confraternização. Por essa razão, serão distribuídas cestas 

natalinas aos munícipes carentes cadastrados na Secretaria de Assistência Social, que conterão itens 

diversificados da cesta básica ofertada durante todo o ano, prevista pela lei de benefícios eventuais, 

assegurado pelo art. 22 da Lei nº 8.742, 7 de dezembro de 1993, alterada pela Lei nº  12.435, de 6 de julho de 

2011; e também pela Lei Municipal nº 1.193/2014, a fim de incrementar a ceia de natal dos usuários 

cadastrados, e dessa maneira celebrar juntamente com os mesmos essa data tão importante do ano. 

 

3.2 Metodologia do Quantitativo: 

 

A quantidade dos itens solicitados baseia-se de acordo com a ferramenta disponibilizada pelo 

Governo Federal que utiliza os dados do Cadastro Único para conceder benefícios e serviços de 

programas sociais, como Tarifa Social de Energia Elétrica, Benefício de Prestação Continuada, 

Programa Bolsa Família, entre outros. Os dados levantados do Cadastro Único foram utilizados 

para o mapeamento das vulnerabilidades locais, buscando o planejamento de ações e a seleção de 

beneficiários dos programas sociais geridos pelo Município de Cantagalo 

 

3.3 Justificativa do Quantitativo solicitado: 

 

O quantitativo estimado da contratação para atendimento da necessidade levou-se em consideração 

o Relatório do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal, o CECAD,  

https://cecad.cidadania.gov.br, que atualmente possui 3.222 famílias cadastradas, sendo 1.736 

famílias em situação de pobreza (54%), 605 famílias de baixa renda (19%) e 881 famílias acima de 

½ salário mínimo. 

 

Dessa forma para que a administração pública possa trabalhar com margem de segurança, 

solicitamos a quantidade de 3.000 unidades de cesta básica de natal, buscando atender as famílias 

que se encontram em SITUAÇÃO DE POBREZA E BAIXA RENDA totalizando 2.341 

FAMÍLIAS, portanto, o acréscimo para a aquisição será de aproximadamente 29% do número total 

de famílias, podendo assim atender qualquer eventualidade que possa surgir durantes os dias das 

entregas. 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art.6, XXIII, b, da Lei 14.133/2021):  

 

4.1. Pregão, Artigo 28, Inciso I, da Lei nº: 14.133/2021 e Artigo 29, da Lei nº: 14.133/2021 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (art.6, XXIII, c, da Lei 14.133/2021):  

 

5.1. A solução que visa atender a demanda solicitada é a contratação de uma Empresa especializada 

no fornecimento de itens para cesta de natal, incluindo, para a Contratada, a responsabilidade pelo 

transporte destes itens para entrega à Contratante, bem como a montagem das referidas cestas.  

 

5.2. Garantia e/ou assistência técnica (art.40, §1º, III):  

https://cecad.cidadania.gov.br/
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5.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor).  

 

5.3. Garantia de Execução do Contrato (modalidade prevista pelo § 1º, art. 96 da Lei n.º 14.133/21): 

5.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

6. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

 

6.1 O valor estimado das despesas solicitadas pelo futuro contratante é de R$260.940,00 (duzentos 

e sessenta mil e novecentos e quarenta reais). 

 

CESTA BÁSICA EMBALADA EM 

PLÁSTICO TRANSPARENTE 

CONTENDO OS SEGUINTES 

ITENS 

 

 

CATMAT QUANT. 

 

 

VALOR 

UNITÁRIO (R$) 

 

 

VALOR TOTAL 

(R$)  

1 PACOTE DE ARROZ 

AGULHINHA DE 5KG - TIPO 1 
(Arroz, agulhinha, grupo beneficiado, 

sub grupo polido, tipo 1, classe longo 

fino, constituído de grãos inteiros, 

com teor de umidade recomendada de 

14%, obedecendo os limites máximos 

de tolerância de impurezas) Validade 

mínima de 6 meses 

 

 

 

472895 

 

 

 

3.000 

 

 

 

R$ 29,90 

 

 

 

 

 

R$ 87.270,00 

EXTRATO DE TOMATE – 350 G 
com prazo de validade mínima de 6 

meses 

459670 3.000 R$ 6,71 

 

R$ 20.130,00 

1 UNIDADE DE ÓLEO DE SOJA - 

900 ml. – Características 

Organolépticas: própria; aspecto: 

próprio; cor: própria; odor: próprio; 

sabor: próprio. Validade mínima de 6 

meses. 

 

 

 

463692 
 

3.000 

 

 

 

R$ 6,56 

 

 

 

R$ 19.680,00 

1 PACOTE DE MACARRÃO Nº 08 

DE 1 kg tipo “espaguete” 
(Características Organolépticas: 

aspecto: característico; cor: 

característica; odor: característico.) 

Validade mínima de 6 meses 

458952 3.000 

 

 

R$ 6,11 

 

 

 

 

R$ 18.330,00 

1 PACOTE DE DOCE DE 

GOIABADA DE 500G - (embalado à 

vácuo com características próprias) 

Validade mínima de 6 meses 

 

       13550 
3.000 

 

R$ 7,50 

 

 

 

R$ 22.500,00 

1 SALSICHA VIENA (composta de 

carne suína e toucinho, fresca com 

condimentos triturados, misturados e 

cozidos) lata com 300 g 

 

 

 

447723 3.00 

 

 

R$ 5,70 R$ 17.100,00 
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1 FRANGO COM NO MÍNIMO 2 

KG- apresentação inteiro, estado de 

conservação congelado, 

processamento com pele, com osso. 

Validade mínima 6 meses 

 

447874 

 3.000 

 

 

R$ 20,07 

 

 

R$ 60.210,00 

1 REFRIGERANTE A BASE DE 

GUARANÁ- garrafa de 2 litros- Água 

gasosa/ xarope. 

 

 

217785 

 

 

3.000 

 

 

R$ 5,24 

 

 

R$ 15.720,00 

   
VALOR TOTAL: R$ 86,98 

 

260.940,00 

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 

7.1 A mesma fornecerá o(s) item (ns) / objeto(s) de acordo com as especificações e quantitativos em 

conformidade com as condições deste instrumento, obrigando-se a substituir aquele(s) não 

achado(s) conforme(s) pela contratante 

 

7.2 Pagar todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre o fornecimento do(s) 

objeto(s), inclusive às contribuições previdenciárias, fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, 

seguros de acidentes de trabalho, etc., ficando excluída qualquer solidariedade da contratante por 

eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da contratada, com 

referência às suas obrigações, não se transfere à contratante 

 

7.3 - Vistoria Prévia:  

 

7.3.1 Para o presente processo de aquisição não será necessário à realização de vistoria prévia. 

 

7.4 - Apresentação de amostra e/ou demonstração dos itens:  

 

7.4.1 Para o presente processo de aquisição não será necessário a apresentação de amostra e/ou 

demonstração dos itens. 

 

7.5 Fornecer o objeto obedecendo às quantidades requisitadas, qualidade, horários, prazos e locais 

estabelecidos para a entrega. 

 

7.6 As cestas básicas deverão ser entregues acondicionadas em embalagem plástica transparente 

resistente e o frango com aspecto congelado nos distritos e na Sede em caminhão Frigorífico 

 

7.7 O objeto deverá estar embalado em um único volume de forma a garantir sua integridade 

evitando assim o extravio de partes do conjunto no transporte. 

 

7.8 Arcar com eventuais prejuízos causados à contratante e/ou terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na execução 

do contrato que não terão nenhum vínculo empregatício com a administração. 
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8. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

 

8.1 Só serão aceitos os fornecimentos de produtos que estiverem de acordo com as especificações 

exigidas, estando sua aceitação condicionada à devida fiscalização dos agentes competentes. Não 

serão aceitos produtos cujas condições de armazenamento, transporte, embalagem e validade não 

sejam satisfatórias. 

 

8.2 Justifica-se a NÃO RESERVA DE COTAS no presente certame, tendo em vista a necessidade 

de uniformização do objeto e da entrega, não havendo a possibilidade da subdivisão do item em 

cota. 

 

8.3 As cestas serão entregues em locais convencionados com a Secretaria Municipal de Assistência 

Social, devendo obedecer ao horário de funcionamento da mesma, sendo este: de 8h às 17h, de 

segunda-feira à sexta-feira: 

 

8.4 Devendo ser entregue nos endereços:  

 

 Distrito de São Sebastião do Paraíba/ Campo Alegre- Centro Administrativo Ivanir 

Arthur Medeiros. Rua João Batista Muzzi, - São Sebastião do Paraíba - 4º Distrito- CEP 

28.500-000, no dia 16 de dezembro de 2024 

 Distrito de Euclidelândia- Centro Administrativo- Praça Antônio Felipe Caspary, s/n, 

Santa Rita de Euclidelândia-3º Distrito- Cantagalo-RJ no dia 16 de dezembro de 2024. 

 Distrito de Boa Sorte- Centro Administrativo Custódio Marques Ferreira no dia 17 de 

dezembro de 2024 Rua Coronel Custódio Marques Ferreira – Boa Sorte – 5º Distrito – 

CEP 28.530-000. 

 Distrito de Santa Rita da Floresta/ Bairro Novo Horizonte- Centro Administrativo Ver. 

José Maria Huguenin no dia 17 de dezembro de 2024, Rua Capitão Bernardo de Souza – 

Santa Rita da Floresta – 2º Distrito – CEP 28.510-000 CRAS Novo Horizonte-Rua D, s/n- 

Bairro Novo Horizonte- Cantagalo-RJ 

 Centro de Cantagalo- Secretaria Municipal de Assistência Social de Cantagalo- Travessa 

Luiz Carlos Falcão, s/n- Centro nos dias 20 e 23 de dezembro de 2024. 

 

Ou em locais a serem convencionados posteriormente não ultrapassando a distância 30 km do 

Município. 

 

 As cestas e o frango deverão ser entregues de acordo com o cronograma de atendimento da 

Secretaria Municipal de Assistência Social de Cantagalo, baseado na data de distribuição 

das cestas aos munícipes. As entregas deverão ocorrer de acordo com a ordem de 

fornecimento entregue ao fornecedor, com no mínimo 2 (dois) dias de antecedência da data 

programada para distribuição no local, com exceção da cesta e frango que serão entregues 

na Secretaria Municipal de Assistência Social, devendo a entrega das cestas e frangos 
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(congelado) serem realizadas no dia 23 de dezembro de 2023, no dia da distribuição, em 

caminhão frigorífico. 

 

 DO CRONOGRAMA DE ENTREGA: 

 
DATA DA 

ENTREGA DO 

FORNECEDOR 

LOCAL DE ENTREGA 

DO FORNECEDOR 

DATA 

DISTRIBUIÇÃO 

DA CESTA PELA 

SMAS 

LOCAL DE ENTREGA DA 

CESTA PELA SMAS 

 

QUANTIDADE 

DE CESTAS  

16/12/2024 

8:00 às 12:00 

horas 

DISTRITO DE 

EUCLIDELÂNDIA 

17/12/2024 

8:00 às 17:00 

horas 

CENTRO 

ADMINISTRATIVO DE 

EUCLIDELÂNDIA 

 

 

400 

 

16/12/2024 

14:00 às 17:00 

horas 

DISTRITO DE SÃO 

SEBASTIÃO DO 

PARAIBA/CAMPO 

ALEGRE 

 

18/12/2024 

8:00 às 17:00 

horas 

CENTRO 

ADMNISTRATIVO DE 

SÃO SEBASTIÃO DO 

PARAÍBA 

 

270 

17/12/2024 

8:00 às 12:00 

horas 

DISTRITO DE 

BOA SORTE  

19/12/2024 

8:00 às 17:00 

horas 

CENTRO 

ADMINISTRATIVO DE 

BOA SORTE 

 

430 

 

 

17/12/2024 

14:00 às 17:00 

horas 

 

DISTRITO DE 

SANTA RITA DA 

FLORESTA / 

CRAS BAIRRO 

NOVO 

HORIZONTE 

 

 

20/12/2024 

8:00 às 17:00 

horas 

CENTRO 

ADMINISTRATIVO DE 

SANTA RITA DA 

FLORESTA E CRAS 

BAIRRO NOVO 

HORIZONTE 

 

 

 

400/ 

200 

20/12/2024 

08:00 às 17:00 

CENTRO DE 

CANTAGALO 

23/12/2024 

8:00 às 17:00 

horas 

CRAS CENTRO DA 

CIDADE DE 

CANTAGALO 

650 

23/12/2024 

8:00 às 17:00 

horas 

CENTRO DA 

CIDADE DE 

CANTAGALO- 

SMAS 

23/12/2024 

8:00 às 17:00 

horas 

CRAS CENTRO DA 

CIDADE DE 

CANTAGALO 

 

650 

 

8.5 Após assinatura do Contrato pela empresa vencedora do certame Licitatório, e de acordo com a 

solicitação de Secretaria Municipal de Assistência Social, o prazo para a entrega será no máximo de 

05 (cinco) dias CORRIDOS após solicitado pelo(a) Gestor(a), mediante entrega de Nota de 

Empenho. 

 

8.6 O objeto do contrato será recebido provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento 

e fiscalização, mediante termo detalhado assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias;  

 

8.7 O objeto do contrato será recebido definitivamente, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, mediante termo detalhado assinado pelas partes que comprove o 

atendimento das exigências contratuais, em prazo não superior a 90 (noventa) dias;  

 

8.8 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e no Contrato, devendo ser substituídos no 

prazo de até 24 horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
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aplicação das penalidades (base legal art. 140, § 1º);  

 

8.9 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não excluirá a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato (conforme art. 140, § 2º) 

 

8.10 As datas sugeridas poderão sofrer alterações devido a execução do processo Licitatório. 

 

9. MODELO DE EXECUÇÃO:  

 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da legislação vigente, e cada 

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, conforme art. 115, Lei 

14.133/2021.  

 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila, conforme §5º do art. 115, da Lei 14.133/2021.  

 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;  

 

9.4. A execução do contrato deverá produzir seus efeitos: Entrega à Contratante, pela contratada, 

das referidas cestas de natal, com todos os itens especificados na descrição do objeto, no local de 

entrega acordado entre as partes, na qualidade, na quantidade e no prazo previstos neste Termo de 

Referência, com os custos de transporte para a entrega à Contratante e a montagem das referidas 

cestas por conta da Contratada. 

 

10. FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

 

10.1 O gerenciamento e a fiscalização da contratação decorrente do edital caberão as Servidoras 

Leandra Martins de Andrade, Responsável Setor de Compras FMAS/SMAS , Matrícula 4783-0 e a 

Chefe de Serviço e Promoção Social Cyntia Cipriano Verlingue, Matrícula 209001-5, especificado 

mediante portaria do Gestor do Fundo Municipal de Assistência Social, que determinará o que for 

necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos da Lei 14.133/2021e, na sua falta ou 

impedimento, ao seu substituto. 

 

10.2 Ficam reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e, qualquer caso 

singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se 

relacione com o objeto licitado, desde que não acarrete ônus para o Fundo Municipal de Assistência 

Social a modificação da contratação. 

 

10.3 - As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas formalmente 

pela CONTRATADA à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, através dele, 

em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes. 

 

10.4 - A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, 

verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, 
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elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento. 

  

10.5 - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, 

integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da contratação, às implicações 

próximas e remotas perante o Fundo Municipal de Assistência Social ou perante terceiros, do 

mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da execução contratual não implicará 

corresponsabilidade do Fundo Municipal de Assistência Social ou de seus prepostos, devendo, 

ainda, a CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento 

imediato ao Fundo Municipal de Assistência Social dos prejuízos apurados e imputados a falhas em 

suas atividades. 

 

10.6- Não será admitida, em nenhuma hipótese, a subcontratação do objeto licitado. 

 

11 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:  

 

11.1. DA CONTRATADA:  

 

11.1.1. Fornecer o objeto desta contratação no local de entrega na qualidade, quantidade, no local e 

no prazo previsto no Estudo Técnico Preliminar, neste Termo de Referência e no Edital.  

 

11.1.2. Cumprir todas as demais obrigações impostas pelo Estudo Técnico Preliminar, por este 

Termo de Referência e pelo Edital, bem como por seus anexos.  

 

11.1.3. Promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos riscos a que se julgar exposta, 

em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução do objeto do edital.  

 

11.1.4. Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto do Estudo Técnico Preliminar, deste Termo 

de Referência e do Edital, nos limites fixados no Art. 124, Inciso I, Art. 125 e Art. 126, da Lei 

Federal nº: 14.133/2021. 

 

11.2. DO CONTRATANTE:  

 

11.2.1. Solicitar, na data da abertura dos envelopes da presente licitação, e se julgar necessária, a 

presença de servidor da Secretaria Municipal de Assistência Social de Cantagalo. 

 

11.2.2. Efetuar o pagamento ao licitante vencedor, de acordo com as condições de preço e prazo 

estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar, neste Termo de Referência e no Edital.  

 

11.2.3. Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratado, de forma que 

sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

 

11.2.4. Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado neste Termo de Referência e no 

Edital, bem como em seus anexos. 

 

12. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 
 

12.1 - O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 
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da Nota Fiscal ou Fatura, observando-se a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de 

recursos;  

 

12.2 As notas fiscais devem ser emitidas e nome do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, com o CNPJ: 03.581.512/0001-87, endereço: Travessa Luiz Carlos Falcão, s/n, Centro, 

Cantagalo – RJ, CEP: 28500-000. 

 

12.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

 

12.4 Os bens serão recebidos, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 

a verificação da qualidade e quantidade dos materiais e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:  

 

12.5 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).  

 

12.6 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

 

12.7 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos bens, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas; 

 

12.8 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

 

12.9 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.  

 

12.10 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº: 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento.  

 

12.11 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.  

 

12.12 O recebimento do bem não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  

 

12.13 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
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12.14 o prazo de validade;  

 

12.15 a data da emissão;  

 

12.16 os dados do contrato e do órgão contratante;  

 

12.17 o período respectivo de execução do contrato;  

 

12.18 o valor a pagar;  

 

12.19 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

 

12.20. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

contratante;  

 

12.21 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº: 14.133/2021. 

 

12.22 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

 

 b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).  

 

12.23 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante.  

 

12.24 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

12.25 Os pagamentos serão efetuados em 2 (duas) parcelas iguais, sendo o prazo para o pagamento 

da primeira parcela 30 (trinta) dias e da segunda 60 (sessenta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

 

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 



 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTAGALO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CANTAGALO 

 
 

12/10 
 

 

 

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO. 

 

13.2. O fornecimento do objeto será integral.  

 

13.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

 

13.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

 

13.3.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

 

13.3.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

 

13.3.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  

 

13.3.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

 

13.3.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz;  

 

13.3.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

 

13.3.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso;  

 

13.3.9. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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 13.3.10. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

 

 13.3.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

 

13.3.12. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual;  

 

13.3.13. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

13.3.14. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital e/ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei.  

 

13.3.15. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 

inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

 

13.3.16. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

 13.3.17. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;  

 

13.3.18. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um);  

 

13.3.19. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.  

 

13.3.20. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

 

 13.3.21. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  

 

13.3.22. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para 

fins de habilitação, capital social registrado igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor total 

estimado da contratação ou do item pertinente.  

 

13.3.23. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
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(Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).  

 

13.3.24. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.  

 

13.4. Não será admitida a participação de Cooperativas. 

 

 

  

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

PROGRAMA DE 

TRABALHO 

ELEMENTO DE 

DESPESA 
FICHA FONTE 

10060.0824470052.059 339032000 00106 15000 

 

15) DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

15.1) Fica assegurado ao Fundo Municipal de Assistência Social, o direito de revogar a presente 

licitação por interesse da Administração Pública ou anulá-la por ilegalidade, a qualquer tempo, no 

todo ou em parte, dando a devida ciência aos participantes. 

15.2) O Fundo Municipal de Assistência Social providenciará, as suas expensas, a publicação no 

Diário Oficial da Municipalidade do extrato do termo de contrato. 

.  

 

 

Cantagalo RJ, 04 de novembro de 2024. 

 

 

 

 

Leandra Martins de Andrade 

Responsável Setor de Compras 

Matrícula:4783-0 

FMAS/SMAS 
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ANEXO I AO TERMO DE REFERÊNCIA 2024 

Modelo de Atestado de Capacidade Técnico-Operacional 

 

A empresa _______________________________________________, inscrita no CNPJ n.º 

_____________________________, com telefone _________________________, tendo como seu 

representante legal o Sr. (a) _________________________________________________ atesta 

para os devidos fins que a Empresa __________________________________________, 

forneceu/fornece os produtos/serviços iguais ou semelhantes ao objeto do referido pregão, sendo 

cumpridora dos prazos e termos firmados na contratação, tendo cumprido com pelo menos 80% do 

fornecimento, não havendo contra a mesma, nenhum registro que a desabone.  

 

Município/ Estado, dia /mês/ano.  

 

 

 

ASSINATURA RESPONSÁVEL DA EMPRESA 

(Carimbo com CNPJ da empresa) 
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ANEXO II AO TERMO DE REFERÊNCIA 2024 

                                                     PROPOSTA COMERCIAL 

Fundo Municipal de Assistência Social de Cantagalo- RJ. 

A presente proposta tem como objeto aquisição de Cesta Básica de Natal para distribuição aos 

munícipes e situação de vulnerabilidade social, cadastrados na Secretaria Municipal de Assistência 

Social de Cantagalo- RJ, referenciados no Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) 

solicitados pelo Fundo Municipal de Assistência Social na forma abaixo discriminada: 

Proposta Comercial por item   

ITEM QUANT. UNI DESCRIÇÃO  MARCA UNI (R$) TOTAL(R$) 

    XXX XXX,XX XXX,XX 

 

Valor total da proposta por extenso: (.....................................................) 

CNPJ Nº.................................................................................................... 

Endereço:................................................................................................... 

Cidade:...................................CEP ............................................Estado........................ 

Fone/Fax da empresa:............................................................................. 

E-mail da empresa:.................................................................................. 

Fone/Fax do representante:...................................................................... 

E-mail da representante:........................................................................... 

Banco:............................ Agência:................... Conta Corrente:....................... 

a) Validade da proposta: 30 dias. 

b) Concordo com todas as exigências do presente Pregão. 
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                                     (Local), ________ de ______________ de 2024. 

                                                    Assinatura Representante Legal 

 



 
Estado do Rio de Janeiro 

FUNDO MUN. DE SAÚDE DE CANTAGALO 

Setor de Licitações 

1 
 

Proc: _______Fls:_____ 

Ass:_________________

_ 

À Prefeitura Municipal de Cantagalo 

Pregão Eletrônico: 90087/2024 

Processo: 0.650/2024 

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de Cestas Básicas de Natal destinadas a 
atender às famílias cadastradas nos Centros de Referência de Assistência Social- CRAS, para o 
período de festas de Fim de Ano, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 
Edital e seus anexos. 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

Eu, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (Representante Legal devidamente qualificado) da 
(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº ......, sediada, (endereço completo), DECLARO, para os devidos 
fins e sob as penas da Lei, que a empresa: 

a) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos; 

b) Apresenta proposta que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

c) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

d) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

e) Não possuí em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções de 
gerência, administração ou tomada de decisão.  
 

f) Até a presente data não possui fatos impeditivos para habilitação, bem como não nos 
encontramos em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, pela administração, e 
que não estamos sujeitos a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a 
Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  
 

g) Tem ciência que "a falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente 
licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei n˚ 
14.133/21. 
 

h) Teve acesso a todos os documentos que compõem o Edital e tomou conhecimento de 
todas as informações, condições locais e grau de dificuldade para o execução da obra, 
dando concordância a todas as condições desta Licitação de Concorrência, sem restrições 
de qualquer natureza e de que, vencedor desta Licitação, executará o objeto desta 
licitação, pelo preço proposto e de acordo com as normas deste certame licitatório.  

 

                                   _____________, em ____ de ______ 2024.  

 

(representante legal).  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 
Estado do Rio de Janeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTAGALO 
Setor de Licitação 

 

Proc: _________Fls:_____ 

Ass:__________________ 

 

À Prefeitura Municipal de Cantagalo 

Pregão Eletrônico: 90087/2024 

Processo: 0.650/2024 

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de Cestas Básicas de Natal destinadas a 
atender às famílias cadastradas nos Centros de Referência de Assistência Social- CRAS, para 
o período de festas de Fim de Ano, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Edital e seus anexos.  

  

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIADA PELA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

 

A empresa xxxxxxxxxx,  inscrita no CNPJ nº  xxxxxxx, por intermédio de seu representante 

legal o (a) Sr.(a)xxxxxxxxxxxx, portador(a) da Carteira de Identidade nº xxxxxxx do CPF nº 

xxxxxx, DECLARA, sob as penas da lei, que no ano-calendário de realização da licitação, ainda 

não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, 

nos termos do § 2º, art. 4º  da Lei nº 14.133/2021 . 

 

 

 

                                                      _____________, em ____ de ______ 2024.  

  

 

(representante legal). 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTGALO 

Setor de Licitações 
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Ass:________________________ 

 
ANEXO V 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90087/2024 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 
 
À  
Prefeitura Municipal de Cantagalo 
Ref. Pregão Eletrônico nº 90087/2024. 
 
 
Prezados Senhores 
 
Apresentamos, a seguir, nossa proposta elaborada em conformidade com as especificações contidas 
no Edital de licitação em referência. 
 
 
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de Cestas Básicas de Natal destinadas a atender 
às famílias cadastradas nos Centros de Referência de Assistência Social - CRAS, para o período de 
festas de Fim de Ano, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus 
anexos. 

CESTA BÁSICA EMBALADA EM PLÁSTICO 
TRANSPARENTE CONTENDO OS SEGUINTES 

ITENS 
QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO (R$) 

VALOR 

TOTAL (R$) 

1 PACOTE DE ARROZ AGULHINHA DE 5KG - 
TIPO 1 (Arroz, agulhinha, grupo beneficiado, sub 
grupo polido, tipo 1, classe longo fino, constituído 
de grãos inteiros, com teor de umidade 
recomendada de 14%, obedecendo os limites 
máximos de tolerância de impurezas) Validade 
mínima de 6 meses. 

3.000   

EXTRATO DE TOMATE – 350 G com prazo de 
validade mínima de 6 meses 

3.000   

1 UNIDADE DE ÓLEO DE SOJA - 900 ml. – 
Características Organolépticas: própria; aspecto: 
próprio; cor: própria; odor: próprio; sabor: próprio. 
Validade mínima de 6 meses. 

 

3.000 
  

1 PACOTE DE MACARRÃO Nº 08 DE 1 kg tipo 
“espaguete” (Características Organolépticas: 
aspecto: característico; cor: característica; odor: 
característico.) Validade mínima de 6 meses 

3.000   

1 PACOTE DE DOCE DE GOIABADA DE 500G - 
(embalado à vácuo com características próprias) 
Validade mínima de 6 meses 

3.000   

1 SALSICHA VIENA (composta de carne suína e 
toucinho, fresca com condimentos triturados, 
misturados e cozidos) lata com 300 g 

3.00   
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Setor de Licitações 
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Ass:________________________ 

1 FRANGO COM NO MÍNIMO 2 KG- 
apresentação inteiro, estado de conservação 
congelado, processamento com pele, com osso. 
Validade mínima 6 meses 

3.000   

1 REFRIGERANTE A BASE DE GUARANÁ- 
garrafa de 2 litros- Água gasosa/ xarope. 

3.000   

Valor Total   

Valor Total <(     extenso   )> 

 
VALIDADE DA PROPOSTA: ....(..) dias corridos a partir da abertura deste Pregão. 
 
DECLARAMOS, para os devidos fins, QUE CONSIDERAMOS, NA FORMULAÇÃO DOS CUSTOS 
DA PROPOSTA DE PREÇOS: 1) o valor do produto; 2) os tributos (impostos, taxas, contribuições); 3) 
fretes; 4) seguros; 5) os encargos sociais e trabalhistas incidentes; 6) outros que incidam ou venham 
a incidir sobre o preço a ser ofertado. 
 
 
(Local), .......... de .............................. de 2024. 
 
 REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
(Nome, assinatura) 


